


Ac. Rel. Lx de 08/05/2003:
(...)

Ao contrário do que acontece com a
responsabilidade civil extracontratual em que cabe
ao lesado o ónus de prova da culpa do lesante (art.
487º, nº 1 do CC), na responsabilidade civil
contratual incumbe ao devedor a prova de que a
falta de cumprimento ou o incumprimento
defeituoso da obrigação não procede de culpa sua
(art. 799º, nº 1, do CC).
(...)



Ac. Rel. Porto de 31/01/95:
I Na responsabilidade civil, seja contratual ou

extracontratual, o ilícito é questão situada a
montante da culpa.

II Não provado o incumprimento do contrato - o facto
ilícito, na responsabilidade contratual - prejudicada
fica a questão da culpa.

III O ilícito contratual - incumprimento do contrato - é,
indesmentivelmente, facto constitutivo de
responsabilidade contratual.

IV É ao autor que cabe o ónus da prova do não
cumprimento do contrato.



Ac. STJ de 30/04/96:
I - Àquele que invoca um direito cabe fazer a prova 
dos factos constitutivos do direito invocado, e, por 
outro lado, compete àquele contra quem a invocação 
é feita a prova dos factos impeditivos, modificativos 
ou extintivos do direito invocado (artigo 342 do 
CCIV66).
II - Nas acções de indemnização baseadas na 
responsabilidade contratual, incumbe ao réu o ónus 
de provar o cumprimento da obrigação e a ausência 
de culpa do não cumprimento. 



Ac. STJ de 21/02/85:
I - Compete ao credor provar que o devedor 
não cumpriu ou cumpriu deficientemente o 
contrato.
II - Uma vez imputada ao devedor a ilicitude 
do facto, beneficia o credor da presunção do 
artigo 799, n. 1 do Código Civil. 



Ac. STJ de 22/10/96:
I - O demandante tem o ónus de alegar e
provar que a obrigação se constitui e que ele
é o credor.
II - Se o cumprimento faz extinguir o direito
de crédito é ao devedor que incumbe fazer a
prova de que se operou a extinção.
III – (…)



Ac. STJ de 05/11/98:
I - Em acção para exigência de crédito o credor
tem que provar os elementos constitutivos do
mesmo - existência do crédito e seu vencimento
-, mas não que o mesmo ainda não foi pago.
II - Cabe ao devedor provar que cumpriu, como
facto extintivo do direito do credor.
III - Não basta, para este efeito, dizer não ser
verdade não haver pago.



Ac. TRL, 21/5/2020, proc. 217/18.1T8MTA.L1-2:

I) O princípio do dispositivo, consagrado no art.º 3.º do CPC, 
além de fazer impender sobre os interessados o ónus da 
iniciativa processual, estende-se à conformação do objecto do 
processo integrado, não só pela formulação do pedido, como 
ainda pela alegação da matéria de facto que lhe sirva de 
fundamento.
II) De acordo com tal princípio, a lei faz recair sobre a parte 
onerada com o ónus da prova os meios necessários a 
convencer o Tribunal da realidade dos factos alegados.
III) O princípio do inquisitório deve ser interpretado como um 
poder-dever limitado, restringindo-se, em matéria probatória, 
na busca pelas provas dentro dos factos alegados pelas partes 
(factos essenciais), com vista à justa composição do litígio e ao 
apuramento da verdade.
IV) Não pode o juiz ao abrigo do princípio do inquisitório suprir 
o incumprimento de formalidades essenciais pelas partes, 
permitir o atropelo de normas legais e postergar o princípio da 
auto-responsabilização das partes.

-



Ac. Rel. Lx de 29/04/93:
I - Qualquer das partes pode produzir prova sobre

todos os factos incluídos no questionário;
II - Nada obsta a que o tribunal utilize o depoimento de

testemunhas apresentadas por uma das partes para
considerar provados factos cujo ónus probatório
incumbia à outra parte.

-
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